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VALE DO CABAAL 
GABJINETE DO P1tEFEITO 

LEI No 608 DE 28 DE MAIO DE 2013. 

'Dispae sabre o Código Sanitário do 
Municiplo de Rio Branco - MT e dá 

-: - 	 Outras Providências." 

0 Prefeito Municipal d6 A10 BRANCO, Estado de Math Grosso, Sr. 

ANTONIO XAVIER DE ARAÜJO, no uso do suas atribuiçöes legais, FAZ 

SABER que a Cömara Municipal APROYOQ- e ele SANCIONA a 

seg3inte Lei: 

Kel 

T11iJLOI 

DAS bISPOSIçOES PRELIMINARES 

Art. 1 0  - Esta Lei confém medidas de policia administrativa de: 

competencia do Municiplo em matéria de higiene pUblica, 

costumes locals, funcionamento dos estabelecimentos trdy.striais, 

comercials, presfadores de serviços e residencials, instit do as 

necessárias relaçöes entre poder pOblico e municipes. 

Parágrafo Unico - A administraçào püblica local, para 

disciplinar e restringir direifo e liberdades individuals em razâo do 

bern ésiar da 6814 fjvidade deverá exercer o poder do polIcia 

adm inistrativa comeesta Lei the confçre. - 

- Art. 2 °  - As Autoridades Sanitárias, no exërcitio :di :fu coo 
como integrantes dos equipes e grupos tOcnicos do VigilOncia 

Sanitária, Vigiloncia Epidemiológica e Vigilância em Saüde do 

Trabathador, fordo cumprir as Leis, Regulamentos e Normas Técnicas 
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VALE DO CABAAL 
GM3INETE DO PflFEIFO 	- 

Fspociais (NIE), expedincio termos do autos do nfraçao, nofificaçao 
e de irnposição do penalidade. 

Art. 30 - As Autoridados Sanitárias torão livre acosso a qualquer 
hora em todos os estabolecirnentos cornerciais, industrials e 
prestadores do serviços do MunicIpio de Rio Branco-MI. 

Art. 40  - A ação do Vigilância Sanitdria o Epiderniológica 
ocorrerá em carOter permanente o constituirá afividade do rotina 
pelo Secretaria Municipal de SaUde. 

Art. 50 
- Q clever de 5ad pessoa corn relaçoo a SaUde 

a) Atioão do habitos, atos e condiç(5es higenicas soguras 

b) Coopera(;ão e informagdo quo lhe for solicifada polo Orgöo 
Sanitário competente; 

c) Atondirnonto do normas, rocornendaçöes e oriontaçöos 
relativas a saUde. 

rIiuto If 
DA LICENçA SANITARIA 

Xt. 60  - Ajnstalação e o funcionamonto dos ostabolocirnontos 
o emtiresas do pro"  vtos e serviços de intoresse da saUde, sornonte 
soraQ ofotuados do ols de doviddmenteiicqnciados polo Orgão 
competente do Sitema Unico do SaUdé- - 51JS e pQIO Orgão 
cOmootonte do Mero ambionto. 	 -. - - 	 - - 

Art. 7° - A licença sanitária (regularização documental para 
quo possoas fisicas ou juridicas oxorçarn as atividades co regime do 

V Sk 
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Vigilancia Sanrtaria), tera a vandacie ce urn ano, devendo ser 
revalidada por periodos iguals e sucessivos. 

Art. 8° - .Para a transporte de produtos sujeitos a Vigilôncia 
Sanitária, Os veiculos devern ser licenciados pelo Orgão de VigilOncia 
Sanitária competenfe e as instalaçoes deverâo obedecer as 
exigências dos Normas Têcnicas. 

Art. 9° - C pedido de Licença Sapitária para instalação e 
funcionamento dos empresas de produtos. de interesses do SaUde, 
seráencaminhado 00 Orgâo Sanitárib competente, seguindo as 

I instrucöes, conforme NormasTcnicas. 

:Art. 10 - As Iicenças ou suas revaiidaçöes poderão ser 
suspensas, cassadas ou canceladas, nos seguintes casos: 

I. For solicitaçöo do empresa; 
II. Pelo não funcionamento do empresa, por mais dë, 120 

(cenfo e vinte) dias; 
III. Por interesse do saUde pUblica, a qualquer tempo, por 

autoridade sanitária cornpetente. 

TA suspensöo, cassação ou cancelamento a que se refere 
este artigo, resultara de despacho fundamentado, após vistoria 
reaIizda pela autSçlade competente. 

IN 

120  - Nos cas referidos nos incisos lie iIdste atigqdeverá 
sër assegurado dirélfo de defesa pela ins tauraçao depoOesso 
administrativo no Orgão Sanifário competente. 

Art. 11 - 0 Orgão Sanitário competente do Prefeitura Municipal 
Rio Branco-MT, fixará as exigências e condiçöes para 
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licenciamenfo 0 funcionamento dos locois do interesse da Saude, a 

que se refere esta Lei e Normas Técnicas Especiais (NTE), a serem 

elaboradas posteriormente, respeitada a Legislação Sanitória 

Federal vigente. 

TITIJLO III 
SAUDE E SANEAMENTO AMBIENTAL 

CAP1TLJLO I 
DAS DlsroSIcOEs GERAIS 

Art. 12 - A promoção das medidas de saneamento constitui 

Uma obrigação estatcil das coletividades e dos indivIduos quo para 

td4 tdnicam adstritos no uso do propriedade, no manejo dos meios 
de produçöo e no exercIcio do atividades, a cumprir determinaçöes 

legais, ~
11 regulamentares e as recomendaçôes, ordens, vedaçoes e 

i nfer diçOes ditadas pelas autoridades sanitarias competentes 

Art. 13 - A Secretaria Municipal de SaUde, no exercicio desuas 

atribuiçöes regulares, nos limites de sua jurisdiçao territorial, no quo 
11

diz respeito aos aspectos sanitários e das poluiçö rñ es abientais, 

pre.judiciais a saUde, observará e faró observaras Leis Federais, 

Esfaduais e Municipais, aplicáveis sobre a Politico Nacional do Meio 

Ambiènte e Saneamento Básico 

W.' 14 - E dqcompetência do MunicIpio, protegor o meio 

nte e combat ,  r a poluição e,n quqlquer dos suas formas. 

Art. 15 - 0 sistema de vigilôncia a saUde,s r5arfitipará de 
aprovaçöes, manterá fiscalização e controle de toda obra, 

empreendimento, processo produtivo e de consumo, atividade do 

exploração de recursos naturais do qualquer natureza e qualquer 

atividade dosenvolvida no ambiente, nele comPreonAid,7  o 
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trabaiho e quo, direta ou inairefamenie possam constifuir risco a 
saUde ou a qualidade de vida. 

Parágrato Unico - No pedido de Iicença ou em ato de 
fiscalização, as responsáveis ficam obrigados a fornecer todos as 
dodos solicifados P` 41d outoridade de vigiloncia a saUde. 

CAPITULO II 
DAS AGUAS E SEUS USOS, DO PADRAO DE PQTABILIDADE. 

- - - -  Art. 16 - As instifuiçöes Ud cfdminisfroào pUblica ou privada do 
.1 m

bern corno as fund öes responsdveis pela operação dos 
4isterdbS 	de 	abasfeciment 	 deveröo 	adotar 
obriatoiiamenfe, as normas do Ministerio do Saude 

ArE. 17 - Os Orgãos e Entidades, a que so refere o artigo 
anterior, esfão obrigados as medidas fécnicas correfivas, destinadds 
a sonar as faihas relacionadas darn a observância dos normas edo 
padrãode potabilidade do água. 

Art. 18 - Os Orgaos e Entidades do Municipio observarão e 
farão observar as normas técnicas sobre a proteção de mananciais. 

Atftm E obrigatôria a Iigacão de toda construção 
cons[cfèrada habitcwel a rede püblica do abastecirnento do óguas, 
naforma previsfa pela Legislctção FederaLe=EsfaduaI e demais 
norrnascomplemebtares. - - - - - -- 

§ 1 0  - Quando nöo existir redo pOblica de abastecimento de 
água, fica o proprietário responsável pela adoçöo de processos 
adequados, observados as deferminaçOes estabeleci as pelo 

I sk 
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VALE DO CAEAAL 
- 	 GARINETE DO PRFEITO 

Orgao Municipal de Saude e, em casos omissos, a autoridade 
sanitária indicará as medidas adequadas a serem executadas. 

§ 2° - E obrigação do proprietário do imôvel, a execuçöo de 
adequadas ins ctlaçöes domiciliares de abastecimento de água 
potável, cabendo ao ocupante do imóvel a necessória 
conservaçöo do mesmo. 

- - Art. 20 - As águas residuais de qualquer natureza, quando par 
suarcaracterIsticas fIsicas, qulmicas bU biológicas, alterarem 

p!eJj*cialmente a compostqão das -dguas receptoras, deverâo 
- rerprévio tratamento 

Oza 

PØgrafo Unico - 0 Iançamento de águas residuals de 
quaiqUr natureza, em águas receptoras ou dreas territorlais, 
sornente- serö permitido quando nöo prejudicial àsqUde e ao meio 
ambiente, sendo proibido a iançamento de águas residuals no'  
sistema de captaçöo de água pluvial. 

Art. 21 - A Secretaria Municipal de SaCide, em conjunto com 
outros órgãos, quando for o caso,examinará e aprovará os pianos 
contidos nos projetos a que se refere o artigo anterior. 

etos de provisão e purificaçOo de água para 
fins de potabilid 
	

de qualquer natureza deveröo ser objetos de 
porr 
	

dos Orgãos de SaCide e MetoAmbiente. 

- 	Art. 23 - E prdibido a uso do águas con 
pomares e areas de irrigação. 

Art. 24 - A Secretaria Municipal de SaUde, deverá exercer a 
controle sabre os sistemas pUblicos do abastecimento 
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destinada ao consumo humano, a tim de verificar o exato e 

oportuno cumprimento dos normas. 

Art. 25  lodo e qualquer sistema do tratamento do água 

deverá possuirO tecnico  devidarnente habilitado e capacitado 

para a referida funçao. 

Art. 26 - Os proprietários do imóvel obrigam as medidas 

técnicas corretivas destinadas a sonar as fplharrelacionadas corn a 

ob&erOncia das normas e padrâp d.e p6{aHidade do água. 

•sEçAo i 

- 	 DAS PISCINAS E LOcAlS DE BANHO 

Art27 - Para efeifos desta Lei, as piscinas e demais locals de 

banho, diassificarn-se em: 

De uso pOblico - utilizados pela coletividade em gerali 

De usa coletivo restrito - utilizados por grupos der3essoas, 

fais como: piscinas de clube condominiois, escolas, 

enfidades, 	associaçOes, 	hotels, 	motels, 	edificios, 

condominios fechadose conjuntos habitacionois: 

II. 	De uso familiar - as pertence 
	as residéncias, 

unifamilidres; 

IV 	De uso EpeciaI - as destinados a fin 

outros, que nöo de esporte e recreação. 
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VALE DO CAEAAL 
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Art. 28 - As piscinas deverao cumprir as Normas Tecnicas e, 

ostarão sujeitas a inspeção periódica do VigilOncia Sanitária o 

quando razöos de saUde pUblica assim o rocomendarem. 

Art. 29 -. Estão sujeitas a inferdiçöo por parfe do Vigilãncia 

Sanitária: as piscinth e locals do banho quo não cumprirem as 

Normas Técnicas, sem prejuIzo do penalldade cabIvel. 

Art. 30 - Está sujeifo ao pagamenfo do ru!ta a proprietário de 

pisc!na de uso pUblico e do uso qoletivo restrito, em funcionamento, 

• sern respectiva Licença de funcionamento ou sem vitoria •do 

.: S,eretaria Municipal do SaUde. 

Art. 31 - E vedada a conexão do sistoma do esgotamento do 

6g6&&6,,,',,,piscina com as redos de instalaçöos sanitárlas, ficando as 

infratoros sujoitos a multa e desligamento compulsório do mesmo. 

Art. 32 - E obrigado a cadastramento no Secrefaria Municipal 

de SaUde, dos empresas que fazem o tratamento do -,;  gua do 

piscinas,firmas do limpeza, e desinfecção do reservat6r3os, born 

como, dos transporfadoras de águas através do caminhöes-pipa. 

Art. 33- E obrigatôrio o controle medico sanitórid, dos banhistas 

que utilizam piscinas de uso pUblico o do uso coetivo rostrito. 

CAP1TLJLO Ill 

DOS ESGOTOS SANITARIOS F DO DESTINO DOSDEJETOS 

Art. 34 - Todo e qualquer sistema do osgofo sanitário, pUblico 

ou privado estaró sujoito a fiscalização o controlo pela VigilOncia 

Sanitária, em todos as aspectas quo possam afefar a saUdo ic 
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Art. 35 - Os prédios residenclais, comerciais ou instalaçOes em 

logradouros pUblicos, localizados em areas servidas por sistemas de 

esgoto, serOo obrigados a fazer as ligaçöes 00 sisferna. 

Art. 36 - Os sislemas e instalaçöes em desacordo corn artigos 

anteriores deverao ser corrigidos de modos as exigOncias dos 

mesmas emprazo a ser estabelecido pela auforidade sanifaria 

Art. 37 - E proibida 

sdnitários e oufras águas 
Jireta do esgotos 

/ ou galerias do 

Art,38 - E proibida a infroduçOo direta ou indireta do águas 

plu 	de de esgoto. 

Art. 39 - A limpeza dos fossas deverá ser feita de modo a nod 

causar poluiçáo do ambiente, devendo as ernpresas que trobaiham 

neste ramo, ser cadastradas, licenciadas e fiscaIizads polo 

autoridade sanitória competenfe. 

Art. 40 - Todo e qualquer sistema 

acondicionamento, coleta, transporte, reciclagem, 
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VALE DO CABAAL 

 MITO destino final dos resN? 	 estará sujeito ô 

aprovação e fiscalizaçâo do autoridade sanitária municipal. 

Art. 41- -I.Toclos Os serviços referidas no artigo anterior, de 
empresas pC'bltcasou privadas, deverão possuir responsável tècnico 
devidamenfe habilitado, cujo termo de responsabilidade deverá ser 

encaminhado a Vigilolicia Sanifária Municipal, quando do 
solicifação do licença de autorização sanitária. 

::Art. 42 - Os estabelecirnetos qu-. bm função de suas 

citMdddes, que produzam de forrnd áonsfante, periódica, ou 

- - ev4tol resIduos sOlidos qye- posd ms se r  caracterizados coma 

èo s d-'AtI4T, são segundo a NBR 1O.0O4 d responsáveis pela sua 
adequ a armazenagem, coletas, transporte, reciclagem e desfino 

final. - 

Art. 43 - Os resIduos hospitalares sépticos e cirUrgicos, deverac 
ter sua regulamentacão par Normas Iécnicas Especiais, fixcindo 
criférios quanfo ao seu acondicionamenta, fluxo, transporte interno e 
externo, colefa e disposiçöa final. - 

Art. 44 - Sempre que a coleta, transporte, fratamento, 

recicld9em e destinação final dos resIduos sólidos não forem do 
compëtënctct do poder municipal, a responsabilidade sabre a 
realizöção desses ser-viços será do prôprio gerador. 

Parágrafo Unico - 0 gerador poder6ntr-gar a umi empresa 

privada ou ao serviço, a execução de parte ou cUe OdbThetvtç-o de - 
coleta, transporte,reciclagem e destino final dos residuos par ele 

gerados. 
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Art. 45 - F proibida a reciclagem de residuos solidos, 
infectantes, gerados por estabelecirnentos prestadores de serviços 
de saUde. = 

Art. 46 - -As instalaçöes destinadas ao manuselo de residuos 
só!idos corn vistas a sup reciclagern seröo projetadas, operadas e 
mantidas de forma sanitariamente satisfatória, a fim de não virem a 
comprometer a saUde pOblica e o arnbiente. 

-- - Art. 47 - Nos areas não atendidcis po erviços regular de coleta 
e:fr risporte de residuos 9pméstics erão adotadas soluçöes 

- - 

	

	ou individuals para d stino flHaI desses residuos de modo 

qAa omprometer a saUde pöbfiea So achbiente. 
mg  

3$jt48 - As vias e logradouros publicos serão mantidos em 
con c&s de higiene, de modo a não causar riscos•:à segurança e a 
saCsde pC'blica. 

Art. 49 - Os terrenos e edificaçôes pUblicos ou privddos.seröo 
manfidos em condiçöes de higiene, de modo a não caus& Hscos a 
saUde pOblica. 

Art. 50 - 0 lixo "In natura", nao deve ser utilizado no agricultura 
ou aIirentaçâo de anirnais. 

- Art. 51 - Não sèrá perrhitidac dispostção4de residuos sôlidos a 

	

céUaberto em Iixöes ou vazadouros. - - 	- 	- 	- - - 

Art. 52 - Para disposição dos resIduos, deverão ser tornados 
medidas adequadas para a proteção dos águas superficlais e 
subterrâneas. 

1 5 	
&lr 
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Art. 53 - Devera ser desenvolvido prograrna Municipal de 

controle de transporte e de disposi(;ão final do lixo industrial 

Art. 54 -- A coleta, o transporte e o destino final do lixo, 

processar-se-öo -em condiçöes que não acarretern malefIcios ou 

inconveniOncias a saUde, a estética e ao bern estar pUblico. 

CAPITULO IV 

HOTEL, MOTEL, PENSOES ESIMILARES. 

Art. 55 - 0 funcionarnento dos eEtabelecirnentos de Hotel, 
I  -tote Pensoes e Sirnilares deverô observar as Normas Técnicas e 

- - 	s instituidas pela auforidade anUária. 

- Roupas de carna e banho deveröo ser desinfectados 

corn produfo Quirnico, aprovado pelo Ministério daSaUde. 

Art. 57 - As dependéncias sanitárias, rnôveis e assoalho 

deverão ser desinfectados apôs serem utilizados e os vasoscuTitários 

serern lacrados corn fita, corn as seguintes dizeres: "AMBIENTE 

DESINFECTADO". 

Art. 58 - A estrufura fIsica adequada a cada atividade 

desenvolvidd, deverá apresentar boas condiçöes de higiene e 

içao. 

Art. 59 - ForriGcer equipa 

s, bofas, aventais). 

Art. 60 - E obrigatório o uso de sabonete individual e 

descartável. 	

6 
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Art. 61 - Os moteis aeverao cumprir a Legislaçao Sanitaria 
Estadual e Federal pertinentes. 

Art. 42 - Os estabelecimenfos quo reaUzam servços do 

manipulação de alimeritos deverão obedecer as determinaçoes 

além do multa pecuniária. 

Art. 63 - A desobedência as deferminacoes deste capitulo 

tofna os infratores sujeifo a inferdição do esfabelecimenfo, além do 

mvftapecuniária. -- - 

Art. 64 - Nos rnotéis é. proibido .a comunicação direta corn 

deØehdências residenciais. 	- 

CAPITUIOV 

005 CABELEIREIROS, BARBEIROS, MANICURES, PEDICURES, DEPILAcA0, 
LIMPEZA DE PEtE E SERVIOS AFINS. 

Art. 65 - 0 funcionamento do esfabelecimento do cabeleireiros 

deverá observar as Normas Técnicas Especlais INTEL resokfâo n. 

47194 do Conseiho Estadual de SaUde do Esfado do Mato Grosso. 

Art. 66 - A desobediencia as normas desta seção, sujeitaró o 

infratora thulto pecuniária e interdicão do estabelecimento, so for o 
caso. - - 

CAPITULOVI - 	 - 	- 

DASOTICAS 	 - 	 - 

Art. 67 - E instrumenfo desfinado a indusfriaflzaçoo, 

manipulaçöo 0 ou comerdalizaçao do lentes oftalmológicas. 
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VALE DO CABAAL 
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Art. 68 - Estes estaoeiecimenios esiao sujertos a fiscahzaçao do 

auforidades sanitária do municIplo e devem obedecer as Normas 

Técnicas Especials (NIE). 

CAP1TIJLO VII 

FISCAUZAcAO DOS ALIMENTOS 

NORMAS GERAIS 

Art. 69 - A ação fiscalizadora nos estabelecimentos do 

alirneritos será exercida polo autoridadé sanitária municipal no 

ârnbito de suas atribuiçoes. 

Art. 70 - Será exigida a fodos . aqueles quo manipulem 

dlirnentos, a Carteira ou Atestado de SaUde, expedida polo órgöo 

competente, que deverá ser atualizada e arquivada no local de 

trabalho. 

Art. 71 - Deveröo ser observadas, noçöes de higiene e limpeza 

na fabricação, producão, beneficiamento, manu{açâo, 

armazenamento, transporte, distribuição, venda e consdEho dos 

alimentos. 

- Todo alimento somente será exposto ao consumo, ou 

4pflda, depois de registrado no órgão sqnitário 

conip'eienie. 	- 	- 	- 

Art. 73 - NenhLma subsfancia aiimenticib 3odetá sec exposta a 
vehda, sem estar devidamente acondicionada; - senët6 que 

alimentos pereciveis deverão ser refrigerados, congelados é lou 

mantidos em femperatura adequada a seu estado do conservaçöo. 

Al  
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Paragrafo Unico - as aiirnentos nao pereciveis deverao ser 
profegidos contra insetos, roedores e outros animals em temperatura 
ambiente,arrnazenados quando foro caso, sobre estrados. 

Art 74 - No acondicionamenfo nao sera permitido a contato 
direfo dos alimentds corn jornais, papeis coloridos fumes, plastico 
usados ou qualquer outk involucro que possa fransferir 00 alimento 

Parégrafo Unico - Caso 0 estabelecimento de venda e 
consumótomercialize saneastes, desinfetantes e; produtos sirnilares 
deveraa a rnesmo possuir local apropriade, separada e 
devidamente aprovado pela autoridade sanitária. 

Art. 11- Os géneros alimentIcios depositados au em trnsito nos 
arrnazéns de empresas transporfadoras ficarão sujeitos a fis&Szaçao 
da aufaridade sanitária, ficando a empresa responsável par fornecer 
esciarecimenfo relativos as mercadorias sob a sua guarda. 

Ait77 - venda de produtos perecIveis de consumo imediato 
em A4eird - se drnbuiantes, será autorizada pelo Fader Publica 
MunidpaL desde que obedecidas s nocöes de higienizaçoo, as 

condiçöes locals arapriadas, a perfeifoesjadb dedonservação do 
r6dufo e as norm ,  s cantidas no Código de Postura doMUnrcf5io. - - 

sEçAo ii 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 
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Art. 78 - Todo estalDelecimenlo CU ocai aestinado ao abate de 
animals, a produção, fabricaçöo, preparo, beneficiamento, 
manipulação, acondicionamento, armazenamento, transporte, 
depósitos 6u yendas de alimentos, deverá ficar sujeito as normas 
instifuIdas pelds- autoridades sanifárias competentes. 

Art. 79 - Todos os esfabelecimentos deverão possUir Licença 
Sanifária, expedido polo Vigilãncia Sanitária do Municiplo. 

Art. 80 - Nos locals em que exisfa abcjte de animals, produção, &Wz 
cacão, 	preparo, 	- ben4$citnento, 	manipulação, 

MR 
ZOSndycionamento ,  armazenamento;trdnsporte, depOsito ou venda 

i drnpntos, e• terminantem nts-  prçJi3do ter depósito de 

sOb$tôrt s nocivo a saUde CU que possa servir para alterar, 
adutier fraudar ou falsificar as condiçöes dos alimentos. 

SEçAO iii 
COLETAS DE AMOSTRAS/ANALISE FISCAL 

Art. 81 - Compete a autoridade sanitária, realizar c!'iétas de 
amostras dos produtos manipulados, desde a prodUçöo ate a 
comercialização, para fins de análise e controle de qualidade dos 

eou 
	

do alimento 
Hr a Co. 	do ambMtc.p 	 apreendido 

nte Iavrafu 	D termo dea 	 DJ:a.boratorio 
no auanfid 
	

encontrada. 

Art. 82 - Dos amostras coletadas, duas seröo enviadas ao 
laborafório oficial para análise fiscal e a terceira ficará em poder do 
detentor ou responsável polo alimento e/ou estabelecime t , sen 
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que em caso eventual de pericia de contraprova, serao ufrhzadas 

uma das duos amostras enviadas ao laboratório ou a que está em 

poder do detentor. 

Art. 83 -. Qucndo a análise fiscal concluir pela condenaçöo do 

produto, a autoridade sanitária notificarO o responsOvel para 

opresentar defesa escrita e/ou requerer pericia de contraprova no 

prazo de 10 (dez) dias ou 24 horas, no caso de produtos pereciveis. 

j 10 - A notificação de que frqta esttør!igo acompanhada de 

0 	via do laudo analifi -a dever4fteita imediatamente apôs 

- -: jiçebimento. 

,Vw 2P -  Decorrido o prazo referido no "caput" deste artigo, sem 

Clue 0 responsável tenha apresentado defesa ou requerido pericia 

de con traprova, o laudo analitico do anáhse fiscalserá considerado 

como definitivo. 

Art. 84 - A coleta de amostra será realizada sem interd!çôo do 

mercadoria em questão. 

Parágrafo Unico - Se a análise fiscal do amostra for 

condenaca, a autoridade sanitária poderã efetuar de acordo com 

as cci àttensticas de pericibilidade e quantidade do alimento nova 

coletb dé amostra om interdicao do mercadoria. 

APR EE N 
	

E INUTJLIZAçAO DE 

Art. 85 - Os alimentos encontrados deteriorados e Os alterados, 

de fat forma que as aiteraçöes sejam visivelmente co 

V1 
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duos festemunhas, serao apreendidos e inutilizados sumariamente 

pela auforidade sanitária. 

§ 10 - 4, autoridade sanitária Iavrará o terrno respectivo de 

apreensão, sendo este assinado pelo infrafor, no recusa deste, par 

duos festemunhas, ou mencionar no termo, a recusa do assinatura 

do infrafor. - 

Ai § 2° - Quando a critério do autoridade sçinitária, o produto for 

P( sivel de utilizaçáo para fins- indLisfflàia u agropecuários, sem 

ptj 'zo para a saUde pUblica, podèrá:s fronsportado por canto e 

if :do infrafor pora Iooa[ 'dehadb,  acompanhado por 

H idãde sanitária que verific6ratstr&desdtivaçao ate 0 momento 

deirripàssibilifa-Io ao consumo humano. 

- Art. 87 - 0 possuidor ou responsável pelo alimento interditado 

ficará proibido do entregá-.lo 00 consumo, desviá-10 ou substitul-la no 

fodo oum porte ate que ocorra a Iiberaçao do mercadorlapela 

auforidade sanitária. - 

Art. 88 - Fica terminanternente proibido a exposiçâo 00 

consumo de produtos, cujo praza de validade estejo vencido, 

embaIgem danificoda au violoda, sem data de:fabricaçãa ou 

vencirnento e sem registro do inspeção sanitária competente. 

PRC OS CASE 

Art. 89 - lodos Os produtos caseiros estarão sujeitos a 
fiscalizaçöo do VigilOncia Sanitária Municipal (VISA) e as Normas 

Técnicas Especiais. 	

15 	4,  
Av. Cerejeiras, 90 - CLI' 78.275-000 - Rio Branco - MT 	- 	Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco por 

3257-1146 	dias meihores 



Estado de Math Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CA1BAAL 
ABINETE QQ PRFflITO 

Art. 90 - A autoridade sanifaria municipal ficara responsavel 

pelo processo de registro e controle de todos os produtos 

alimenficios de origem caseira, comercializados nos municipios. 

ParágrafoUnico - A auforização é restrita a venda dentro do 

municiplo, podendo 75,er cancelada a qualquer momento ao 

desrespeitar esse Regulamento e Normas Técnicas Especials. 

CAPITULO VIII - - - 

- 	 LOCAlS DE:TRABALHO 
:SEcAOI 

INDUSTRIA, FABRICA$GRANDFOFICINAS. 
- 	- 	 •u#nta a-e-i. 

•Art -  1 - Todos os locals de trabalho o.nde se desenvolvam 

afividades industriais, fabris e de grandes oficinas, deverão obedecer 

as exigéncias das Normas Técnicas Especials. 

ParágraIo Unico - 0 cumprimenfo deste artigo, nãodlspensa a 

observOncia de oufras disposiçöes Federals, Esfaduals e MurWcipais. 

Art. 92 - A autorização para instalação do esfabelecimento de 

trabaiho em edificaçöes ja existenfes é de compeféncia do órgöo 

encarregddb do higiene e segurança do trabalho, sem prejuIzo do 

core etência do tutoridade sanitária nos casos previstos neste 

Regulamenfo e em suasNormas TécrUcas 

Art. 93 - Os locals de trabaiho não poderâo ter do4Ytaincaçdb 

direfa corn dependências residencials. 

Art. 94 - Os comparfimentos espec!ais destinados a abrigar 

fontes geradoras de color deveröo ser isolados termicame e. 

"-7 	 ~v 
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Art. 95 - As águas provenientes de lavagem dos locals de 

trabaiho deveráo ser Iançadas no rode coletora do esgotos ou ter 

outra destinação conveniente, a criteria do autoridade competente. 

CAPITULO ix 
LOCAL PARA CRECHES 

I. Art. 96 - Os locals quo so destinam a atender crianças do 0 a 5 

anoS, denominadas Creches deverão ob.eciecer as Normas Técnicas 

EseQi'ficas e deverâo cumpñr normas e regulamentos difados pela 

legislaçao sanitaria do Municipio 

CAPITULOX 
- 	 SAUDE DO TRABALHADOR 

Art. 97 - Entende-se par SaUde do Trabaihador para efeifos 

desta Lei, urn conjunto do atividades quo se destinam, através das 

açöes de Vigilôncia Epidemiológica e Vigilôncia Sanitária, a 

promoção e proteção do saUde dos trabaihadores, assim coma a 

recuperação e reabilitação do saUde dos trabaihadores, 

submetidos aos riscos e agravos advindos dos condiçöes do 

I - Assistênciarao Jrabalbador vitima de acidente do trabaiho 

ouportador de doeça profissio6ai1e dotrabaihp; 

- - II - Participaçao, no ãmbito do competencid d6-SfstPna UnlCd 

do SaUde - SUS, em estudos, pesquisas, avaliaçoo, controle 

fiscalização dos riscos e agravos potencials a saUde existentes no 

processo de trabaiho; 

- - p 
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III - Participaçao, no ambilo de competencia do Sistema Unico 

de SaUde - SUS, do normatização, fiscalizaçoo e controle dos 

condiçöes de produção, extração, armazenamento, transport e, 

distribuiçöo e manuselo do substancias, de produtos, do máquinas e 

de equipamentos que apresentam riscos ô saUde do trabaihador; 

IV - Avaliação do impacto que as tecno!ogias provocam a 
saUde. 

V - Informaçöes ao trabalhador, a sua entidade sindical e as 

empesas sobre os riscos de acidente de trabaiho, doença 

pfbtlisicnal e do trabaiho, bern çomo os reuItados de fiscalizaçöes, 

I.ayalicicöes ambientais exames Lsi, exames do saUde, de 

admis5b; periOdica so de demissão, respeitados as preceitos do 

Oti ional; 

VI - Participaçöo do normatização, fiscalização e controle dd 

serviços de saUde do trabaihador nos instituiçoes, empresas pUblicas 

o privadas, hem como realizar a revisão periódica dos normas em 

vigor; 

VII - Revisão periádica do listagem oficial do doenças 

originadas no processo de trabaiho, tendo no sua elaboração a 

colabOraçöô das entidades sindicais, e revisão periôdica dos 

trabalbadores; 

Art. 98 - 0 ôrgao executor dos age ès de saUde do trobaihador 

desempenhará suos funçoes observando as seguintes princIpibs e 

diretrizes: 
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- Informar as trabaihadores, e respectivo sindicato sobre as 
riscos e danos a saUde, no exercicio do atividade elaborativa e nos 
ambientes do trabaiho; 

II - Garahtir ao trabalhador, em condiçöes do risco grove, 
imuno ou ominentos no local do trobaiho, a interrupçöo de suas 
atividades, sem prejuIzo do quaisquer direitos, ate a e[minação do 
risco; 

Ill - 
 

Dever de considerar o conhecimerito do traboihodor coma 
tecrilcamente fundamental para o levanfarnento das areas de riscos 

: e.dcinbs a saUde; 

- - 
	I - - Dover do autoridade sanitária, sob pena de 

resporaabilidade, do comunicar ao Ministérlo PUbUco, todos as 
condiçôes de risco e agravo a saUde do trabalbador e ao mob 
ambient e, como das ocorrências de acidentes e/ou doenças do 

frabalho; 

V - Dover do priorizor a formação de recursos human& paro as 
areas do atuaçöo na saUdo do trabolhador; 

Vt - Dover do ostimular o apoiar pesquisas sabre a saUdo nos 
ambieles de trabaiho; 

VU - Devr Tdo utilizdr ihtruenioa 4e informaçâo e 
caç c 	juC 	nt :J3S par NFSas4cntcs -speHc is ou 

- 	 - 	 - - 	 - 

VIII - Estabelecer Normos Técnicas Espociais para a proteção 
do SaUde no trabalho dct muiher no perIodo de gestoção, do menor 
e dos portadores do deficièncias; 7k 
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IX - Dover do determinar correçöes e, quando for o caso, 

tomar medidas de correç(5o nos ambientes do trabaiho, observando 

as seguintés nIveis do prioridade: 

a) Elimina(;ão da fonte de risco; 

- b) Medida de control e diretamente na fonte; 

c) Os equipamenfos de proteção individual - EPI, somente serâo 

	

admifidos nas seguintes sifuaçOes: - 	- - 

1De emergências; 

.2. Dentro do prazo estabelecido no cronograma de implanta(;oo 

dos medidas do proteção coletiva; 

.3).Nascondiç6es em que as FRI são insubstitulveis. 

X - Adotar normas, preceitos e recomendaçöes dos 

organismos infernacionais do trabalhador na ausência do Normds 

Iécnicas Nacionais EspecIficas. 

Art. 99 - As açöes de afençSo a saUde do trabaihador são 

consideradas dentre outras: 

a) VigilOncia Sanitária; 

b) VigilOncia Epidemiológica; 

c) Msistêrtia a saüde do trabaihador. 

Art. 100 - Para fins -d on me , 	 cial atenção 

	

serO dada a reall2a oo de Untadr1M 
	

ciçöes nele 

méncionadas e do est belecimento, as Co 

ambiente de trabaiho. 

Art. 101 - 	A VigilOncia Sanitária, no Ombito 

Trabaihador, será realizada em estabelecimentos, et 
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de trabaiho (publica e privaaa), peia autoridado sanitaria 

competente, que exercerá a inspeção e fiscalização abrangendo, 

denfre oufros: 

a) Condiçödr sanitárias ambientais e os riscos operacionais dos 

locals do trabdiha; 

b) COndiçöes do saUde do trabalhador; 

C) Condiçães relativas aos dispositivos do proteçöo coletivo e/ ou 

individual; 

d)Condicöes relativas ô disposição fIslaa4ds máquinas (Layout). 

rt102 - A autoridade sariitáriçi investigdtá e realizará inspeçöes 

aricis1cabendo: 

dj A&4rabalhador (a) rnanutenção higienica, a execu(;öo de 

aöes de segurança operacional e o uso de dispositivos do 

proteção adequados; 

b) A empresa ou proprietário (a) direçöo, o planejamento, a 

manutençöo e a execuçâo das medidas preventivqsquanto 

aos aspectos de salubridade 0 periculosidcide, ficfdndo os 

mesmos obrigados a fornecer todos os dispositivos de proteçâo 

necessários. 

obrigaçöes do empregador, além daquelas 

II - permifir e facilitar o acesso das autoridades sanitárias aos 

locals de trabalho a qualquer dia e horário, fornecendo as 

informaçöes e dados solicitados; 
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III - Repassar informaçöes 005 trabalhadores em çaso do risco 
conhocido. 

IV - em coso-cle risco airida não conhecido, arcar corn os custos 
de estudos e pèsquisas quo visern esclarece-los; 

V - uma vez detectado o risco, sejo fisico, qulmico, biolOgico, 
oporacional ou proveniente do oyonização do trabaiho, 
comunicor imodiatamente a outori(dde sanitário, enviando 

-: 	1--cronogramo a aprovaçöo ara impiementor a correção dos 

• 	 - 	 - 	 .i(!:.;3 . 

Art. 10.4 - As empresas deverão oprosentar a autoridode sanitória, 

o 0' rama operacionol, detaihando as fasos do produção, 
transformação, produtos utilizados, subprodutos eresiduos resultantes 
em dada fase, quontidado, qualidade, natureza, composição e 
apontar todos as fonfes do risco existentes no processO do 
produção. 

Art. 105 - As informaçöes e dodos levanfaclos nas investigaçôes 
serão consolidadas corn a inclusão dos medidas fécnicas do 
correçOo e encarninhadas aos representantes dos trabalhodores, 00 

sindiccifo -da cqtegoria e a empresa. 

Art. 106 - A Vigilâ cia em SaUde-do Trabalh9dor sera copacitada 
a pontrolar a nocividode dos aritientes do fir(t Os 

preventivos, curativts e do reabilitação, deven 
corn equipe multiprofissionol, sendo do responsabilidade do 
Secretario Municipal do Saöde proporcionar eventos quo 
promulguern conteUdos relativos a saUde do trobaihador para 
constante atualização. 
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Art. 107 - As empresas, que submefem seus ompregados a 

exposiçào do substOncias ou produtos que possam causar danos a 
saUde, são obrigadas a realizar exarnes medicos individuals 

pertinentes, bbjetivando o acompanhamento do saUde do 

trabaihador exposfo e a adoçöo do modidas cabIveis nos formas do 

el. 

Art. 108 - E assogurado ao Poder PUblico e as Organizaçöes 

Sindicais represenfativas dos trabalhadores,. o acesso as Fnformaçoos 

contidas dos examos medicos. garantindo-se o necossário sigilo 

gt- qJthitoà ideritificaçoo pessbal e observado ainda os precoitos do 

leticQ:mtdica. 

ArU10? - As empresas de risco 3, corn mais do 100 e menos do 

50Q trabaihadoros por turno, e as empresas de risco 4, corn rnais do 

20 e monos do 100 trabalhadores por turno, conforme classificaçãO 

do risco esfabelecida no NR-4, do Portaria n. 03.214/78,  do Ministérlo 

do Irabaiho, quo operem em turnos no porfodo dos 18:00 as. 06:00 h, 

mantorão obrigatoriamonto em funcionarnento, estabelecirnento 

do assisténcia a saUde para primeiros socorros,corn pelo menos 01 

(urn) enfermoiro do trabaiho no porlodo. 

Parágrafo Unico - Os resultados dos levantarnontos roalizados 

pela emprosa. rela.cionados corn os fatores agrossivos a saUdo, 

serão, obrigatoriamente. levados ao conhocimonto dos 

trabaihadores 0 do.respoctivo sindicato. 

Art. 110 -As ornpresas quo prostarern serviços nos vias pUb!icas do 

Municipio deverão fornecer "colotos abortos", protetor contra sol e 

chuva aos trabalhadoros, o providenciar dovida sina!izaçöo 

conformo vir a sor ostabolocida em lei polo MunicIpio. 

I  tF_  0 ft 
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Art. 111 - Compete ao SUS, revisão periódica das normas em 

vigor. 

Art. 112 -- - --As Açôes 

compreendem priHcidrnente: 

da Vigilancia Epidemiológica 

I - Coleta de informaçôes basicas necessárias ao controle de 

Doenças Profissionais e cu Irabalho e Acidentesde Trabalho. 

II Averiguaçoo da disseminaçáo das doenças notificadas. 

• 	U! - Criar e manfer o Boletim Esfafistico das Doenças originadas 

pèio trabaiho e dos Acidenfesdo trabalho. Considerando-se assim 

ciquelo doença desencadeada polo exercicio das atividades 

peculiares e/ou em condiçoes especiais em que o trabaiho 6 

realizado e corn ole se relaciona diretamente. 

IV - As entidades pUblicas ou privadas presfadora do serviço de 

saUde no municipio, serâo obrigadas a realizar a notificaçâo dd 

ocorréncias de doenças profissionais ao árgão da Vigilãncia, em 

SaUde do Trabaihador no MunicIplo. 

V - Receber e investigar os casos suspeitos de doenças 

profissionais. 

VI - As subnofificaçöes comprovadas, estarão sujeitas as 
penalidcides cabiveis nos termos desta lei. 

CAP 1TU 10 XI 

SUBSTANCIAS, PRODUTOS E ESTABELECIMENTOS bE INTERESSE DA 

SAUDE. 

Art. 113 - Entende-se por substancias e prodijtos do interesse da 

saUde, as alimentos de origem animal e vegetal, produtos dietéticos, 

gé e do fontes, neros alimentIcios, água mineral me nt 
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drogas, insumos, proteses, orteses, correlatos, equipamentos de 
proteção individuai,cosméticos, perfumes, produtos de higiene, 
saneantes domissanitários, inseticidas, raticidas, revestimentos, 
substOncias - e outros produfos que possam trazer agravos a saUde. 

Art. 114 - boropete ao Sisfema Unico de SaUde, a 
normati2açao, confrole e fiscalizaçao das condiçôes sanitárias e 
tOcnicas de importação, exportaçao, extraçâo, produção, 

- - manipulação, beneficiamento, acondidondrnenlo, transporte, 
armdzenamento, depôsito distribuigão, c1idaçoo, comercialização 
eus das substOncias e produtos de interesse do saude 
Wo 

Art. 115 - As empresas pUblicas ou privadas produtores, 
disfribuiclqres, comercializadores e as que prestam serviços 
relacionädos aos produtos de interesse do saUde, deverão manter 
responsáveis técnicos legalmente habilitados, suficiente qucihtativae 
quantitativamente, para a correspondente cobertura diversds 
afividades de acordo com as normas deste côdigo e conforme a 
legisiacöo sanitária vigente. 

Art. 116 - Todo produto a venda e/ou enfregue 00 consumo 
deverá afender as Normas Técnicas quanto a registro, conservação, 
embaiagçm, rotulagem prazo de validade e outros aspectos nelas 

Lrt. 117 - T 	estbeledrnento, - ou - local desfinado a 

ácondicionamento; 	armazenamento, 	deposifd, 	frdnsprfe, 
distribuiçOo, esterilização, reprocessamento, aplicação, 
comercialização, uso de produtos de interesse do saUde, deverá 
possuir Licença Sanitaria de Funcionamento, expedida pelo órgão 
sanitário competente. 
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Art. 118 - Acorn sujeitos a Vigilancia Sanitária os 
estabelecimentos que exerçarn atividades relacionadas corn a 
saUde 

Art. 119 - Para fins deste código e demais norrnas técnicas, 
considerarn-se serviços de saOde, todos as estabelecirnentos 
destinados principalmente a prornover e proteger a saUde individual 
dasdoenças e agravos que acornetarn o indivIduo, prevenir, lirnifar 
as :qnos por eles causados e reabilita-)6s qbando sua capacidade 
fisicapsIquica ou social for afetada. 

Art. 120 - Os serviços de sOOde. Obedecerão as Norrnas 
Iécnicas Especlais. 

Art 121 - Os serv:ços medicos de saude que execufarern 
procedimenfos em regime de internaçöo deverào implanfar é 
rnanter cornissöes de control e e infecção hospitalar. 

§ 1 0  - Caberá a direçoo adrninisfrativa e ao seu rebnsáveI 
técnico dos serviços, comunicar a autoridade sanitária a instalação, 
cornposicda e eventuals alferaçoes na cornissão rnencionada neste 
artigo, bern como notificar as ocorréncias de infeccão hosprtaiar 
regularmente1cpnforme estabelecido no Iegislação sanitaria 

- A Infraçáo de norrnds bc 
	

Pe de infecçâo 
será considerada de ndfLii 

CAPITULO XII 
AçAO DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 
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Art. 122 - A açao do Vigilancia Epidemiologica compreende as 
informaçöes, investigaçöes e levantamentos necessórios a 
programação e avaliação dos medidas de controle de doenças e 
de situaçös d9 agravos a saUde 

• Art. 123 - Compete a Secretaria Municipal de SaCide, definir a 
organizaçào e as atribuiçoes dos serviços incumbidos do açöo de 
VigilOncia Epidemiológica, promover a sua implantaçöo e 
coordenação, em consonOncia corn a Le' , Federal n° 78.231 de 12 
de psto d a e 1976, e Legislaçöo Federal cr ticfa. 

DAS DoENCXSWANshwSSPEls 
sEçAol 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 124 - Para efeito deste côdigo, entende-se par doençds 
transrnissiveis aquela que é causada par agentes animados oupor 
seus produtas tôxicos e/ou também causada por agengs tisicos 
como a radloatividade, agentes quimicas coma agratoxicd, dentre 
outras capazes de serern transferidos, direta ou indiretamente, do 
uma pessoa, dé animals, de vegetais, door; do solo ou do ógua 
para 4prganismo de outra pessoa ou animal 

&rt. 125 - E dever do autoridade sanitária executor e fazer 
'tar, as medidas que visem a preservcição, prevenção e 
eraçöo do saUde,eirnpeçam a-dlsserninaçoo dos doenças 

rarágrafo Unico - A autoridade Sanitária competente 
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Art. 126 - A autoridade sanitária, no quo tange as doenças 

transmissfveis, corn a finalidade de suprimir ou diminuir o risco Palo a 

coletividade - representada pelas pessoas, animals e outros 

infectados ou d -antaminados, interromper ou dificuitar a transrnissöo, 

proteger convenientémente Os suscetiveis e faciiitar 0 acesso a 

quaiquer ação terapeufica necessária, promoverá a adoção do 

to- as as medidas necessáñas eficientes e eficazes quo o caso 

re9uer. 

1 0  A autoridade saJtMa-exer5 permanente vigiiôncia 

jf ciba as areas em quo -ocorrarn atiçientes e/ou doenças 

-- crS$-veis, determinando mèdidd? -da-ntroIe, visando a evitar 

siYqproa 	ã gaço. 

§ - 20  Quando necessário, a autoridade sonitária reqursitara 

auxIlio do autoridade policial para execuçöo integrals de mediddi 

relativas profilaxia dos doen(;as tronsmissIveis. 

§ 3° 0 municIpio dora prioridade ô oloca(;ão de técnicos e 

materials para o controle de doenças transmissIveis. 

§ 40  Na luta contra as doenças transrnissIveis, pela melboria dos 

condiges gerais do salubridade, da terapêutica e da prevenção 

do dobnços, serão oferecidas gratuitamente pelos órgöos estoduois 

0 urnmunicipaI, tote as facilidades para: 

a) 0 adequdo trotomento dôs dontes et jaeIecimentos a  

- 

	

	ofidois ou particulores conveniados, incIus1ve reabflitaçöo 

completo do pociente; 

b) Os exames fIsico-qulmico e microbioiôgico do águo urbana 

ou rural em Ioborotários oficiois ou conveniodos, para consumo 

humono domicilior ou para oliminar detecçâo do noya,4on 	
.4 
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de agua mineral com priori dacies terapeuticas ou tavoraveis a 

saUde, a serem comprovadas posteriormente. 

§ 
50 -A Secretaria Municipal de Saüde baixará, Normas 

Técnicas Espetiais, visando disciplinas as medidas e atividades 

referidas nesfe artigo. 

Art. 127 - Sempre qUe necessário, a autoridade sanitária 

adotará medidas de quimioprofilaxia, visando prevénir e impedir a 

prodgacão de doenças. - 

1T;:Arf. 128 - 0 isolamentO e a tiU&etifena estaröo sujeitos a 
igBÔncio direta do autoridade Idnitórid,a tim de se garantir a 

exck4 das medidas profiláticas e o tratamenfo necessório. 

§ to Em caso de isolamento, o tratamento cilnico poderá ficar 

a cargo medico de livre escoiha do doente, sem prejuizo do dispostd 

no capuf deste artigo. 

§ 20  0 isolamento deverá ser efetuado preferencialniènte em 

hospitais pUblicos, podendo ser feito em hospitais privados ou em 

domiculios, desde que preenchidos os requisitos esfabelecidos em 

regukento se ouvida a autoridade sanifaria competente 

ento em hoféis, pensöes, casa 

vas, - :inclusive 	edifIcios 	de 

imenfos, 	as, asilos, c 

neres e 

Art. 130 - 0 isolamento e a quarentena importarão sempre no 

abono de falfas ao trabalho ou a escola, cabendo a autoridade a 

emissão de documento comprobatório do medida adotad 

'Z;~ 	Sk 
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Art. 131 - A autaridade sanitária competento, deverá adotar 

medidas de vigiioncia epiderniológica, objetivando a 

acompanharnerito de comunicantes e do pessoas procedentos de 

areas onde ocorrarn molOstias endêrnicas,ou epidérnicas, par 

intervala de tempo- ' igual aa periada maxima de incubaçaa do 

doença. 

Parágrcifo Unico - As doenças Jnsrnissiveis que impUquern no 

aplicacãa de medidas referidas no c put dstè artiga, constarãa de 

Nbrmas Técnicas [specials a sereni dixcidas poriodicarnente palo 

MinisiOrio do SaUde. 

-- AW132 -A autoridade sanitária submoterá as partadores a urn 

controieapropriado, dando aas mesmos odequadas trotornentas, a 	: 

firn de evitar a eliminaçãa de agentes etialagicos para o arnbiente 

Art. 133 - A autaridade sanitário praibirá quo as partadares do 

doenças transmissIveis so dediquern a praduçãa, fabricação, 

rnanipulação, e camerciaflzaçãa do pradutos alirnentIèlos e 

cangéneres, durante o perfodo de transrnissibiiidade. 

Fárógrafo Unico - Os partadores de daenças tronsmissiveis nöa 

padefãQ serdrnitidos em virtude do praibiçâa a que se refore este 

artigO. - 

134 - Quando 

a desinfecçãa 

e, se for a casa, apaiorá as órgãas campotentes no 

descantaminoçoo concarrento ou terminal. 
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Art. 135 - Em caso do zoonose, a Socrotaria Municipal do 
SaUde, coordenará e/ou executará a aplicaçoo do medidas 
constantesda Iegislação quo rege a matéria. 

Art 136 - NcteminOncia ou no curso do opidernia, a autoridado 
sanitária podorá drdencir a interdigdo total ou parciaP, de locals 
pUbJicos ou privados, on haja concentração de pessoas, durante 
o poriodo que entender conveniente 

Art. 137 - Na iminOncia ou no curso de èpidemias consideradas 
essnciaJmente groves ou dianto de calamidade naturals e 
.àentais quo possam pro'siobá-Jds, a autoridade sanitária poderá 

- tomat modidas de maxima rigor; inclusive corn restrição total ou 
parcial.ab direito de Iocomoção. 

Art. 138 - Quando so houverem esgotado os rneios de 
persuasöo ao curnpñmento desta lei, a autoridade sanitárid 
recorrerá ao concurso do autoridade policEd para execuçãOdas 
medidasde combate as doenças transmissIveis. 

SEçAQII 
DA AcAO DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E DA NOTIFICAcA0 DE 

DOENAS 

art. 139 --  Asa informaçãos, investigaçôes, levantarnentos, 
inquéritos, estudos111-  posquisas nacessriq& a prograrnaçào 0 a 
aVdiação das medtdas do controlede doehc 'e cesituaçöes de 
agravo a saOde,constituem a ação de VigilOncia Epidëfr ofrtiTcct - 

Art. 140 - Sorá recorrido ao SUS -Sistorna Unico do SaUde e 
suas diretrizes, para definir a Unidade do Vigilãncia Epiderniolôgica o 
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suaestrutura, que executara as suas açoes, em todo o territorio do 

municIplo de Rio Branco. 

Art. 14L 	Para efeito desta Tel, entende-se por notificação 

cornpulsôria a comunicação a autoridade sanitária competente, 

dos casos e dosóbitos suspeifos ou confirmados das doenças 

e.numeradas em Normaslécnicas Especiais. 

§ 10 - Seröo emitidas, pen 
	

iècnicas 

Esp qjais relacionando as doenças 
	

de agravos a saUde, 

compulsória. 

:2? - De acordo corn as ±OndiçOes epidemiolágicas ou corn a 

incidéncia estatistica, a Secretania Municipal de Saude podera exigir 

a notificação de quaisquer infecçôes, infesfaçoes, contaminaçöes 

ou •  agressöes consfantes das Normas Técnicas Especlais, em 

indivIduos que estejam elirninando o agente etiolôgico o,u seii 

denivado para o meio ambiente, ou recebendo agressöes 

ambienfais, mesmo que não apresente, no momento, 

sintomatologia cilnica alguma. 

§ 30  - Inclul-se na exigencia referida no paràgrafo anterior, as 

contaminaçöes provocadas por agentes inanimadas, ffsicos ou 

quImiop., causados por ocorréncias localizadas e/ou emergOncias 

Art.] 42 - A notiiicaçao corn 

caráter sigiloso, obrigando, ne 

autoridades sanitOrias que a tenh 

lsória dos casos de doenças fem 

sentido, os notificantes e as 

§1°-A identificação do paciente porfador de doenças referidas 

no caput deste arfigo, fora do Ombito médico-sanitário, somente 

poderá efetivar-se sem caráter excepcional, em casos de grande v  Sk 
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risco a cornunidade, a juizo cie auloriciade sanitaria e corn 

conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável. 

§2° - Quqndo se tratar de paciente portador do doença do 

nofificaçâo crnpulsória, corno a SIDA! AIDS ou outras 

caracteristicas sirnilares, detectadas no arnbito rnédico-hospitalar 

laboratorial ou no pr6pria cornunidade, além do disposto no 

parágrafo anterior, sua identificaçao so restringirá exdusivarnente, 

aos profissionais diretarnente ligados a sup qssistncia rnédica e as 
ai4eñdades sanitárias notificantes. 

Quando se tratar°de pociei4etrefeddos no parágrafo 

sigilo referido no capUt desteortiSo  deverá ser extensivo a 

todcts cts ases do doença, para isso adotando-se dispositivos 

adequqdos quanto a confirmação e cornunicação de diagnósticos 

e encaminharnento do paciente, realizados corn responsabilidade 

através de cuidados, tais corno: utilização dos testes Iaboratoriais 

mais sensIveis corn resultados em envelopes iacrados, charnada do 

paciente sern dodos quo levern a suspeita do doença cbrsuporte 

psiquiátrico, se necessário, encarninharnento e ater T irnento 

rnódico/ laboratorial adequados ao sigilo, e nâo utilizaçâo, nas 

unidades do saUde envolvidas, de listas corn identificaçoo dos 

pacierites, o quo deverá ser feito por numeraçOo, ern 

cadostroz ichas, bolsas de sangue, dentre outros. 

Art.143 - E dev%r de todo cidodao,comunicar a autoridade 

sahitária local a oqorréncia de fato cornprbivadatu-presurnIvel de 

agravo a saUde dapopulaçoo. - - -: - - 

Art.144 - A notificação deve ser feita a autoridade sanitária, 

em face do simples suspeita, o rnais precocernente possIvel, 

pessoalrnente, por fax, telefone,telegrarna, carta ou por o 
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devendo ser dada preferencia 00 mero mars rapido possivel, 

respeitando o disposto no artigo 142. 

Art.145 	São obrigados afazer notificaçao a autoridade 

sanitária de öcisos suspeitos ou confirmados de doenças 

relacionadas no Liital de Notificação Compulsária do Estado: 

medicos e outros profissionais do saCide, no exercIcio de profissão, 

bern como os responsáveis por organizaçöes e estabeledmentos 

pCiIicos e particulares de saOde, do ensino,os responsOveis pelos 

meis de fransporte (aufornáveis, onibus,e1 -. ...), onde fenha estado 

aiente, respeitando o dispiosfo no ortiga 142. 

Art.146 - Quando ocorrer doença de notificação cornpulsôria 

em estàbeiecimento coletivo, a autoridade sanitária cornunicará 00 

responsável, o qual deverá acusar o recebimento do notificaçâo no 

prazo rnáxirno de 48 (quarenta e oito) horas, também por escrito, 

assirn como nome, a idade e residencia daqueles quo faitarem ad 

estabelecimento por 03 (trés) dias consecutivos, respeitando o 

disposto no artigo 142. 

Art. 147 - As notificaçoes recebidas pela autoridade sanitária 

local e/ou regional serão cornunicadas 00 ôrgão competente do 

Secretqia do Estado de Saude, de acordo corn o estabelecido nos 

: Art. 148 - A Serretaria  do Estado d SaUcle deverá comunicar 

• imedlatamente dutoridade sanitária Ferlerat aocorrência no 

Estado, do doença transrnissIvel do notificação - êomCiJsória 

conforme modelo aprovado pelo ôrgöo Federal competente e do 

acordo corn o estabelecido nas Normas Técnicas. 
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Art. 149 - Notificado urn caso de doença transmissjvel, ou 

observados, de qualquer modo, a necessidade de uma 

investigaçöo epidemiolágica, compete ô autoridade sanitória a 

adoção das dernais medidas cabIveis. 

Art. 150 - Recebida a notificaçoo, a autoridade sanitária e 
obrigada a proceder a investigaçöo epidemiolôgica pertinente 

para elucidação do diagnóstico a averiguação do agravo no 

comunidade. 

• 	. Parágrafo Unico - Autoridade sabitárid poderá exigir e executor 

rnvestigaçoes, inqueritos e leyantamentos epidemiologrcos junto a 

indMduo e a grupos popuiaaionais determinados, sempre que 

julgar necessário. 

Art. 151-A autoridade sanitária providenciará a divulgaçoo 

constante dos dispositivos deste código, referentes a notificaçaO 

compulsória de doénças transrnissIveis. 

Art. 152 - A autoridade sanitária faciUtará o prodésso de 

notificaçao cornpulsôria. 

Pjágrafo Unico - Nos óbitos por doenças constantes dos 

Norrncls Tecnicas Especlais de Notificação Cornpulsôria, o Cartôrio 

de Registro Civil 4up registrar o óbito, deverá comunicar o fato a 
out Old ade sanitária; irnediatament-e -a qo,.ali verificara se o caso fol 

nofificado nos ternos d fri esta lei toand5 as -iéyitias  prayidências, 

em caso neqativo. 	
- - - - 

Seçdo in 
Das Vaclnaçöes Qbrigcztórias 

6 
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Art. 153 - A secretaria Municipal do Saude, observando as 
normas e recomendaçoes pertinentes, faró executar, no MunicIpio 
as vacinaçöes de caráter obrigatório, definidas no Programa 
Nacional - - de imunizaçao, coordenando,controlando, 
supervisionando -  e avaliando a desenvolvimento das açöes 
correspondentes. - 

Art. 
cciiáter 

- - it. 155 - Para efeitosdeste cóciigo, e--  ncle-se por vacinação 
báicci, nUmero do dose de uma vacina, a intervalos adequados, 
necessarfés para que o indivIduo possa ser considerado imunizado. 

Art. 156 - As vacinaçôes obrigatôrias serOo praticadas de mod ô 
sisfemático e gratuitos pelos órgâos e pelas entidades pUblicas,bem 
coma pelas entidades privadas subvencionadas pelos Governos 
Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 157 - As vacinaçôes obrigafórias e seus respectivos 
atestados serão grafuitos, inclusive quando executados par 
profissionai em suas clmnicas ou consultôrios, ou estabelecirnentos 
privado do presta'co de serviços de saUde. 

Art. 158 - Os atestados do vacinaçdo obrigafória terão prazo 
dé validade determinado e não poderão ser retidds,em qualquer 
hipáfese, par pessoa fIsicci au jurIdica, devendo 501 fornecidos 
gratuitamente. 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 -Rio Branco- Fones:(65) 32574197 
3257-1146 



Estadu de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABINIETE DO PREFEITO 	 . 

Art. 159 - 0 cumprimento da obrigaforiedade do vacrnaçao 

será comprovado através de documento do vacinaçáo, conforme 

legislação vigente. 

Parágrafo Unico - 0 documento comprobatório será emitido 

pelos serviços pUblibos de saUde ow por medicos, no exercicio do 

atividades privadas, quando devidamente credenciada para to] fim 

p:  a Secretaria Municipal de SaCide. 

Art. 160 - A execução da= vacThcto obrigotôria será do 

res onsabilidade imediato da rede de se ~ñços de soude, composta 

I;i :centros de Vacin ào. awe - inteciram determinados 

ientos de saCjde referidos peia Secretaria do SaUde, 

rn afuação junto a populaçöo residente ou em tronsito, 

emarçØ jeográficas ou confIguas, do modo a .assegurar uma 

cobertu integral. 

Art. 161 - E clever do todo cidadão submeter-se a vacinaçöo 

obrigatória, assim como as menores dos quals tenham a :gua rda e 
responsabilidade. 

Parágrafo Unico - 56 será dispensada dci vacinoção 

a oria, a pessoa quo apresentar atestado medico de 

airidicaçao explicifa da aplicação do vacina. 

1. 162 - No 	do confrcindicaçap e vacina, esta será 
por prazo fkado polo auto rid ade i  I'dnitáriä, dtéue possa ser 

a sem oreluIzo do saCide do interessado. 	- 	
-- 

Art. 163 - A autoridade sanifória promoverá de 

sistemáfico e continuo, a emprego do vacinação contra 

Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 
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enfermidade para as quars esse recurso preventrvo seja 

recornendável. 

Art. 164 - A Secretaria do SaUde cbmpetente, publicaró 

periodicamente;cts- relaçoes das vacinaçöes consideradas 

obrigatOrias no municipk, de acordo corn Programa Nacional de 

lrnunização. 

- L165 - 0 Prefeito Municipal, por bsorio ~ta de Secretaria de 

ouvido o Ministério da Sc 
	re era sugerir medidas 

	

complementar 
	

o cumprimento das 

	

obrigatárias por 
	

o do seu território. 

• Parágrafo Unico - A vacinação básica será iniciada no dade 

mais adequada, devendo ser seguida de doses do reforço nos 
epocas indicadas, a fim de assegurar a manutenção do imunidade 
conferida. 

Art. 166 - A mafricula nos escolas municipais d bêensino 
fundamental, privadas ou pUblicas, dependerá do apresentaçoo de 

cornprovante de vacinação promovida pelo MinistOrio do SaUde, 

atravts do Secretaria Municipal de SaUde. 

Compete a direção do Escola e ao Conselho 
IIIA 

nitário Escol 	cumprir a determinação contida no caput, 

Danhando o processo vacinal dos alunos; mqntendo controle 

.inos e emitirida relatório semetra[pora aISscrefatourcipai 

Me, que conerá a esfatIstica e sugestöes pdraad?ao*Je 

providOncias quo implementem o programa. 

§ 2°  - Compete ainda a direção do Escola a encarninhamento 

do aluno e seus pals ou responsáveis a Unidade de Sau'dR m 

Av. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - I*T 	 Fones:(65) 3257-17 Rio Branco por 
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proxima, caso nao apresentem no ocasrao do matricula o 

comprovante de vacinaçöo. 

§3° 	ecretaria de SoOde e suas Unidades descentralizadas 

promoverão a vacinação e expedição do respectivo certificodo. 

§ 40  -Não haven -  to condição de prornover de irnedioto a 

vacinação, o oluno será mafriculado corn ressalvo, devendo 

ref.brnar ao órgão do Secretaria de SaUde para posterior 

cumprimento do determinação contida Ft Alje arfigo. 

PP,AArt 167- No caso de justificação epiderniológico, ou sejo, 

mudonça de faixo etária de risco, erá obrigatória o oplicoçôo do 

vaciFta ecorrespondente emissöo do atestodo. 

Art] 68-No adrnissôo do crionço em creche se sirnilares seró 

obrigotória a apresentaçôo de documento comprobotOrio dé 

recebimenfo de vacinas indicados paro seu grupo etário. 

Parágrafo Unico - A Secretaria Municipal de SoUdepoderá 

solicitor as creches e .qualquer estabelecimento de ensino pUblico 

ou privodo, o docurnento comprobatOrio de vocinaçãb de crianças 

rnatriculados, rnenores de 05 (cinco) onos. 

Seçâo IV 

Dos Disposiçöes fllhqj - 

Art. 169 - Cabe a Divisâo de Vigilância SanHáricido Secreforia 

de SaUde do Municipio Rio Bronco, fiscolização e confide de 

estoque de produtos sob regime de registro sanitário especial 

respeifondo a Iegislação especIfico para enforpecentes e as 

substOncios copazes de produzir dependencia fIsico ou p0qjjqdg'jjWk  

Av. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT ------ " Fones:(65) 32571197 Rio Branco por 
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baixara normas complemenfares e/ou regulamentares sem prejuizo 

do !egislação sanitária especffica vigento. 

Cube a Divisöo do Vigi!Oncia Sanitdria do Secretaria do 

SaOde do MbriicIpio, instruçoes sobro receituário, utonsuilos e 

oquipamenfos. 

- § 20 : As farmácias e drogarias serão obrigadcis ao plantao, 

pefo sistema de rodIzio, para ateridimento ininterrupto a 
co :unidade consoante ao lncisoN-dO artrgo  212 do Lei n° 204, de 

OAH S Dezembro de 1997, que institoF a Código de Postura do 

icIpio. 

-- Artt 170 - Cabe a Divisöo de VigilOncia Sanitária do Secretoria 

Munic1pl-  .de SaUde, respeitando a !egislação especIfica para 

fitoterápicos, baixar normas complementares e / ou regulamentares 

sem prejuizo do legislaçâo sanitária especIfica vigente. 

Capitulo XIV 

Das Interaçöes e Penalidades 

Art.171-Constitui infraçâo, toda açöo ou omissOo contrória as 
dispos'içes desta Lei e do oufras leis ou atos baixados polo Governo 

Muna!;ricruso do seu poder de polIcia administrativa. 

t. 1 72-Seráconsiderado iriftator, todo QqL 
	

que mandor, 

iger ou audliar alguém -a prcthodr -infra 

gados da -execução dos leis ten do C 

infraçoo, doixarom do autuar o infrotor. 

CapItulo XV 

Do Procedimento Administrativo - Fiscal 

Ay. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT "1?ones:(65) 325'Y-1H7 
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Seçao I 
Do Procedimenfo Comum 6 toda Fiscalizaçäo 

Art. 173-0 procedirnento fiscal, inicia-se Corn a visita do fiscal 
ao local onde 1è desenvolve qualquer atividade de quo trata esta 
Lei. 

Parágrafo Unico - Constatada qualquer irregularidade, sendo a 
rnejma do caráter love, poderá o fiscal, apend&advertir,lavrando o 
aufbTde infração, concedendo urn prazQ-d JO (dez) dias Para a sua 

acordo 	 K 

Art. 174 - 0 Agente Sanitário sorneHte poderá usar do seu 
arbItrip aplicando a adverténcia, quando a inflaçöo for de- caráter 
leve, podendo, entretanto, usar do adverténcia por escrito, nos casp 
previsto éxpressarnente nesta Lei. 

Art. 175 - Constatada qualquer irreguloridade, o Agente 
Sanitário lavrara o auto de infração ern 03 (trés) vias, destinqndo-se a 
segunda ao aufuado e as dernais a formalização do frocesso 
administrativo, devendo a auto conter: norne do pessoa fisica ou 
jurIdica autuada, o respectivo endereço e docurnento que a 
identifiquejRG,CPF ou CNPJ), rnenaonar a local, dia rnés, ano e 
hora da lavratura do atuaçOo; a infração concedida, corn a 

if açâo dd 1 positivo legal infringido; a penalidade a ser 
ado, e, quando for o caso, 	prazo para a correção de 
ilaridodes; a assinatura do autt. iadoe,-casodmesrno Se recuse, 
urna testernunha se houver. 

§ 1°- As ornissôos ou incorreçöes do auto não acarretaröo a 
sua nulidade quando do processo constarern elernontos sufi entos 
Para a deterrninação do infração e do infrator. 

L 
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§ 2° - A assinatura nöo constitui formalidade essencial a 
validade do auto, nOo implica em confissão, nern a recusa agravaró 
apena. -- 

§3° - Se o in' rator ou quern o represente, nao puder ou não 
quiser assinar o auto, far-se-a rnenção a essa circunstancid. 

§ 4° - 0 processo administrativo será- aberto pelo ôrgöo 
respcnsável pela fiscalização Municipal: 

76 - 0 auto-de-infraçao é o documenfo hábil para a 
.do dos infra(;öes do penaiidqdes cdbIveis. 

- 0 autuado tomará ciência doauto-de-infraç(5o por 
umad 
	

ntes formas: 

I) Pessoalmente, dando sua clOncia do auto-de-infraçöo. 01 

Iavratura; 
II) Por seu representante legal ou proposto, o54Hainda, 

considerar-se-á dodo ciência corn assinatura de uma testernunha, 
em caso de recusa do infrator; 

III) Por carta registrada corn aviso de recebirnento (AR), 
- 

IV) POr edital publicado no Orgão Oficral e/ou jornal de 

" I  . 	 .... 

	

Art 	178 - As penalid 
ulativarnente a rnulta prirnária. 

Seção II 

Da. Defesa Administrativa 

Ay. Cerejeiras, 90 - CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 3257:1197 
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Art. 179 - Do auto-cie-iniraçao quo consta as irrogularidades 
sujeitas as penalidades previstas no artigo 198, Inciso I a Vi, caberá 
recurso para o Orgão Municipal competente, do onde houver 
procedido do auto, no prazo do 10(dez) dias contados da cléncia, 
nos termos do dttigo 177 

Parágrofo Unico ----,A defesa do autuado deverá ser escrita, 
fundamentada corn os documentos que entender necessário e 
dirigido ao Orgão Municipal competente, de onde houver 
proedido ao auto. - 

Ad. 180-A autoridade prnpetente rerneterá esta defesa ao 

- - -4entHSanitário aufuante pardd devida äbnsfatação no prazo do 
05(cfAcoidias. 

Parágrafo Unico - Estes prazos podern ser dHatados por igual 
perlodo, caso a autoridade julgadora entenda serem necesarid 
malores fundarnentos ou requeira diiigencia. 

Art. 181-Sendo acatada a defesa, o auto-de-infracào sera 
julgado improcedente, nôo haverá apiicaçoo de muita, encerrar-se-
6 nesta fase, a defesa administrativa. 

Aft-132-Sndo rnantido o auto-de-infração, o autuado terá 
prazo de 10(dez) dios para recorrer junto a Procuradoria do 
Municiplo. - -. - 

§ 1°-NOo haendo recursos, será Iavradb -a frniifTa pelo - 
Indexador oficial vigente, de acordo corn a tabela de rnuIta por 
infração. 

9 —  
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§ 2°-Lavrada a multo, o procosso sera encamrnhado para 
inscriçöo do divida otiva. 

- 	 Seçâo III 
- 	 Dos Recursos 

Art. 183 - 0 rocurSo deverá ser encaminhado no prazo de 
10(doz) dias a partir do data de ciencia do docisao, em primeira 
instância 00 órgão competente, protocqiando normalmente no 
Prléitura, instruIdo de toda documentação quo so fizer necessdria. 

Ad 184- Nâo coberá na hipótésede condenoção definitivo 
do ttduto em rdzão dotaudo ldboratoftoL confirmodo em perIcia 
de. conlraprova, ou nos cosos de fraude, falsificoçoo ou 
adult 0. 

Art. 185 - Os recursos interpostos dos decisöes nâd 
definitivas,somento torão efeitos suspensivos 
relativo co pagamento do penolidade pecuniário, nöo impeclindo a 
imedioto exigibilidodo do cumprimento do obrigoção subsistènte no 
forma desta Lei. 

Ag. 186 - 0 Orgöo Cologiodo competente, julgará o processo 

de ocordo aorn o que determina 0 sou rogimento inferno e todo a 
Iegisiação pertinerkte 

Art. 187 - 0 recurso junto 00 Orgdb-Colegtodo compotonte, 
depois de decidido, encerra a esfero rocurscd em ahibito 
administrativo. 

Ay. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000 - Rio Branco - MT 	Fones:(65) 3257'-1197 
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Paragrafo Unico - C Orgöo Colegiado competente, terá prazo 
de30(trinta) dias, para julgar os recursos interpostos contra as 
penalidades previstas nesta Lei. 

Art. 188 :S& 
	

soria JurIdica Municipal, através do seu 
Assessor JurIdico, 	todas as medidas cabIveis para fazer 
air 	 ades nstantes dos auto-de-infraçâo. 

SeçdolV 
Do ogan,ento Das Multas 

:t. 189 - As multas aplicadas deveráo ser pagas dentro do 
prz.déterminado e reverfidas ao FMS -Fundo Municipal de SaUde. 

jl°-Sé o autuado entrar corn a defesa, o auto-de-infraçâo 
acompanha o processo fiscal, ficando suspenso o prazo para 
recolhimenfo do multa ate a decisão final. 

§.2°-Sendo julgodo desfavorável 00 autuado, este.deverá 
pagar a multa denfro do prazo estabelecido no recurso, junto ao 
Orgaotcompetente. 

:
Ndo entrando o outuado com defeso, no esfera da 
Pt7nlgpal de SaUde, dentro do prazo previsto, tornar-se-a 
perdé4$ o d;reito de defender-se tambem perante o 

Art. 190-Não ehtrando o autuado corn defesa Hem rtcdlhehdO 
ao Fundo Municipal do SaUde a importãncia devida dos multas nos 
prazos aqui esfabelecidos, será a mesma inscrita corno divida ativa 
do MunicIpio, passIvel do execução fiscal, nos moldes do legJaçOo 
tributária municipal.  
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Art. 191-A multa será judicialmente executada e será imposta 
de forma rIgida, e par mobs hóbeis, se 0 infrator recusar-se a 
satisfaze-lanaprazo legal 

Art. 192 - Os debitos decorrentes de mulfas não pagas nos 
prazos regulamentados serão atualizados, corn base nos 
coeficientes oficiais do Governo Federal, que esfiverem em vigor no 
data do liquida(;ão dos irnportoncias de vits.  - 

-:Art.193 - As multas apliciodas serãot obradasde acordo corn a 
rif coo, medianfe valores esfjpulãdos - - tabela constante do 

larfigo12- 

- 	 CcipItulo XVI 
Disposicöes Preliminares 	- 

Art. 194 - Ressalvada a cornpetência do Prefeito Municipal 
para a: prática de atos especIficos decorrentes do exercIcio do 
chefia do poder executivo ern âmbito Municipal, são aufbridades 
sanitárias: 

Secrefário Municipal do SaOde ou autoridade 
eq 

O Coordehador do Vigilancia Sanitária e Epiderniológica; 
Os Dirigentes do Vigi.lanciaSanit&ia e Epiderniolôgica 

Municipal; 	 - - 
d) Os mernbrds dos Equipes ou Grupos Técni 

Sanitária e EpidemiolOgica Municipal. 

Art. 195 - As autoridades sanitãrias teröo competencia para 
fazer curnprir no exercicio de suas funçöes, as leis è regui9ii52en 

Av. Cerejeiras, 90- CEP 78.275-000-Rio Branco icft 	Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco por 
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sani•farios,este 	codigo 	e 	suas 	Normas 	Tecnrcas 

Especiais(N.T.E.),podendo expedir Termos, Auto de infraçoo e de 

Imposição de Penalidades, objefivando a prevenção e repressão 

dos açöes cu omissöes que possam par qualquer forma 

comprometer a ZaOde PUblica. 

Parágrafo Unico - As autoridades sanifárias ficarn asseguradas 

ainda a profeção funcional, juridica ou policial para o exercicio de 

suds afribuiçöes. = 

-Art. 196 - Quando no exercIcic deijuas atribuiçôes especIficas, 

th-;uforidades sanifárias*gzarãbJ 	e livre acesso ao 

bbifflitimento, podendo - ufilizdre d: todos as meios e 

dquiarhenfos necessários a avaliação sanitária e a iniciação do 

Procès& Administrafivo, inclusive máquina fotográfica, 

filmqdora,sendo responsável civil e criminal ment&pela guarda de 

informa(;ôes de caróter sigiloso. 

CapItulo XVII 

Fiscalizaçdo 

Secão I 

Do Fiscalizaçdo Sonitária e Posturas Municipais 

Art. 197e,,-,Q,ualquer pessoa, fisica ou juridica, de direito pUblico 

ou privado, è Øbte legifima de denunciar ao Poder PUblico 

Municipal qualquèt ata contrario -- as Pôsturas Municipais, 

- 	 - 

Art. 198 - São penalidades impostas pelos fiscais de posturas 

municipais: 

I) 0 cumprimenfo dos normas de limpeza pUblica; 
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II) 0 cumprimento do ordem e sossego pubhco; 

III) Adverfencia; 
IV) Interdição de locals quo estejam em desacordo corn as 

normas Iegdls perfinentes; 
V) A apreesão do bens e documento que constituem prova 

material de infração as normas de posturas; 
VI) Multa em decorréncia de infraçâo as normas deste código 

o de Posturas Municipais. 

AL 
-- 	 CAP1TULOXVIII 

- 	DAS INFRAçOES, PJNALIDADE% E APREENSAO.
J; vg- 	 $EQAOi - 

DASINFRA ES- 

A rt. -U9 - Consfiful infraçao, toda ação ou omissâo, voluntária, 
que imf3orfe em inobservOncia das disposiçoes e preceitos 
estabelecidos ou disciplinados para esta Lei,au pelas normas deld 
decorrente, assim coma o noo cumprimento das exigencias 
determinadas pelos órgöos competentes, tendo em vista a melbor 
convivOncia e coexisfencia entre as cidadãos. 

Art. 200 - As infraçoes se classificarn em: 

I..eves - ciquelas em que seja beneficiado par circunstOncia 
ateni3ctnfe. 	 - 

• -- Graves - aquela em quo foram veriftoadds Lgtids:Qircunstâncias 
agravanfes e/ au reThcidente. 	 - - 

GravIssimas - aquela em que seja verificado duos au mais 
circunstOncia agravantes. 
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SEAO II 

DAS PENALIDADES 

Art. k1 -.  Sern prejuIzo dos sançöes de ndtureza civil ou penal 

cabIveis, aos infratores desta lei e dos normas deJa decorrentes, 

serão impostas, alternofivas ou cumulativamente, as seguintes 

penalidades: 

- I) adverténcia; 

II) multa; 

edução de atividades; 

nutilização de produtos; 

interdição temporarid ou definitiva dos atividades 

iveis comas normas legais (Federal, e Municipal) 

s e a coletividade em geral bern como a patrimonio 

pUbIico[ 

VI) cassaçöo do Iicença, ou autorização de funcionamento 4• 

Iocalização; 

VII) embargo; 

VIII) Apreensão dos instrurnentos utilizados no prafica de 

infração e dos produtos dela decorrentes; 

IX) remoçöo dos atividades incompativeis corn as normas 

estab(4lecidas nesta Lei e dos normas dela decorrente e observados 

os dispdstos nctsteis Federais e Estaduais; 

1) reparaç&pe indenização dos danos causados ao meio 

ambienfe e a cole ividade em geral, bern corno ao patrimonio 

pCiblico; 

- XI) perda ou suspensão dos incentivos fiscais; - 	 - - 

Art. 202 - A pena, alérn de impor a obrigaçoo de fazer ou 

desfazer, será pecuniária e consistiró em multa, observada as limites 

esfabelecidos nesta lei. / 
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Art. 203 - Na aplica(;ão das penalidades seröo considerados os 
seguinfes fatores: 

ATENUANTES: 	I - 

I) Arrependimenfo eficaz do infrafor, rnanifestado pela 
espontaneidade e reparo ou lirnitar a dano causado, cornunicando 
p soalmenfe as autoridades compefentes;t -. -* II) ObservOncia no imôveI, deprincfpFos relativos ô utilizaçâo 
ad cuada de recursos naturt djsporuvis e prevençâo do rneio 

açâo do infrator, nab deve fer fdo fundamental para a 
conSucao do evento; 

iVjtomunicacao previa pelo infrator de perigo erninente de 
degraddção ambiental a autoridades competentes; 

V) Colaboração corn as agentes encarregados peId 
fiscalização, e do controle arnbienfal:. 

AGRAVANTES: 

I) Se a infrator for reincidente ou corneter a infra(;ão continua; 
I!%-Ter agente cornetido infração para obter vantagens 

aJtrem para a 	 material da 
infração do rneio arrtbiente, 

- 	IV) Corn o jnfratar agida corn dbIo, indaorn 
fraude ou ma fé; - 	

- -: 

V) A ocorrência de efeitos sobre a propriedade alhela; 
VI) A infração atingir areas de proteção legal; 
VII) Ufilizar-se o infrator, das candiçöes de agente 

para a pratica da infração; 	 / 

Fones:(65) 327-1197 Rio Branco par 
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VIII) C emprego de meTOOOS oiueichvabate e captura de 

animals; 

IX) Tentativa de se eximir de responsabilidade atribuindo-se a 

outrem; 

X) Ter 5 infrator cometido a infração para obter vantagem 

pecuniária de cdrrente de a(;ão Cu omissöo que contrarie o 

dispositivo nesta lei; 

XI) Ter a infração consèqOências calamitosas a saCide püblica; 

dqpo, mesmo eventual; 	 - -- 

XII) Impedir ou dificultar a açOo icql; 

-Nas 
	 o aplicadas em dobro 

caso dese 
	

iento da ação fiscal. 

-Os infratores que estiverem em debitp de multa nöo 

poderã&receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a 

prefeitura, participar de Iicitaçöes, celebrar contratos ou termos de 

qualquer natureza, ou transdcionar a qualquer tItulo cam 

administração municipal. 

Art. 206 —O infrator que incorrer simultaneamente em mais uma 

penalidade constante de diferentes dispositivos legais, aplicar-se a 

caddtpera separadamente. 

Art. 207 . A 
	

snsão consiste na tomad 

constituem provas materials de infração, dos dispositivos 

estabelecidos nesta lei. 

ME 0 
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Art. 208- Da apreV#N 	cP-?tW1M4?o prOprio contendo a 
descriçâo dos objetos ou mercadorias apreendidas, a indicação do 
lugar onde ficarão depositadas as assinaturas do depósito, a qual 
estará deigçiodo pelo aufuante, podendo a designaçöo recair no 
próprio deterttw, se for idôneo, a juizo do atuante, observadas as ........ 
formalidades legciis 

Art. 209 - Se a aufucido não provar o preenchimento dos 
requisitos ôu cumprimentos dos exigéncias legais para Iiberação dos 
bens apreendidos no prazo de 30 (trinta dias Uteis após apreensão, 
serão os objefos ou mercadorias apreendidos, levados a hastas 
;pCbjicas ou Ieiloes, apósa publicaçöodo édital. 

- 	 -- 	 - - 

- Pd ágrafo Unico - Quando a apreensOo recall em mercadorias 
de f&iLdeterioração, esfa poderá, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas,serem doadas, a criteria do administração r..d associação de 
caridade e demais entidades beneficentes ou de assistencia socioh-
sem assistir ao autuado direito de reclamar indenização. 

Art. 210 - A devolução do material sá se fará depois dè pagas 
as multas que tiverem sido aplicadas e de indenizada a Prefeitura 
dos despesas que tiverem sido feitas com apreensão, a transporte e 
o debésito. 

no venda 
	

hasta pOblica ou 
:imporTancia superior a 

	
legais e demais 

resultantes do modali 
nitificado, para cjUe em prazo nâo superior a 30 (fflS 
o excedente, se já não houver comparecido para faze-b. 

DAS DIsPoslçOEs FINAlS 
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Estado de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

VALE DO CABAAL 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 211 - Na ausencia aas NOrmas Iecnrcas Especiats (N.T.E), 
que atendam as necessidades comprovadas a quaiquer caso 
especifico no Municipio, poderá ser elaborado par técnicos do 
Munpcipio,dyendo ser aprovado pelo Conseiho Municipal de Saude 
-(CMS) 

Art 212 - As Multas pecuniárias que se refere este Codigo 
Sanitárjo serão aplicadas de acordo corn as seguintes criterros 

Leves:01 (urn) 
Graves: 02 (doi 
GravIssimas: 0 

Independentemente do aplicação do multa e demais 
sançôes cabiveis, podera a Poder Publico buscar o ressarcimento 
dos depesas porventura havidas no cornbate;i.à seqOência do 
consumo dos produtos ou serviços que causem danos a saUdé 
pUblico ou individual. 

§ 2° - 0 valor descrito no caput deste artigo será dhJlizado 
anualmente de acordo corn o Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC),ou outro indexador que vir substitul-lo e adotado 
oe!os brados oficiois 

, forâo ampla 

	

a do text desta 	 :as e privodas, 

	

associacöes de 
	 We. industrial e 

rcial e a todbgos munIcipes de uma forrnae 

Art.214 - 0 Poder Executivo Municipal, 
regulornentando no que couber a presente lei, 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 

Av. Cerejeiras, 90 - CM' 78.275-000 - Rio Branco - 	 Fones:(65) 3257-1197 Rio Branco por 
3257-1146 dias meihores 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Rio Branco 
VALE DO CABAcAL 

GABINETE DO PEEFEITO 

Art. 215 - Esta Lei entra em vigor no data de sua publicaçâo, 

revogadas as disposiçoes em contrário. 

GabinetedoPrefeito, EdifIcio Sede do Poder Executivo, em Rio 

Branco-MI, 28 de Maiode 2013. 
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ESTADO BE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL BE RIO BRANCO 

AL VARA SANITARIO 

A Prefeitura Municipal de Rio Branco por força da Lei Municipal n° 608/2013, concede o presente 

ALVARA E LIcENçA, L0CALIzAçA0 E/OU FUNCIONAMENTO, ado eximindo o contribuinte do 

cumprimento a legislacAo Federal, Estadual e Municipal. 

NOMEINOMIE EMPRESARIAL 

ENDEREc0: 

BAIRRO: 	 CEP: 	 UF: MT 

ATIVIDADE 

C6D1c30 E DESCRICAO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 

CODIGO E DESCRICAO DAS ATIVIDADES SECUNDARIAS: 

IIORflIODEATENDIMENTO 

H 
CPF/CAPJ No 	 INSC. ESTADUAL No 	 INSC. MUNICIPAL NO 

RioBranco — MT, 	de 	de 2013 

Fiscal Responsavel  
(Rubrica e Carimbo) 	 Secretária Municipal de Wide 

VALIDO ATE 31/12/2013 

***FJ%4REMLOCAL VVIVEL 


